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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº o q l °11-

Cr;a Comissão Parfamenfar de Ynquérifo e dá 
outras providências .. 

A Câmara Mun;c;par de CofaHna, do Estado do 
Espír;fo Sanfo, usando de suas afribu;ções req-ais, APROVA; 

Art 1º) Fica instituída a Comissão Parramenfar 
de 'nquérifo a ser composta peFos Vereadores l.AUR,STONE DA 
SYl VA, AÉfJO OUTRA lEAl.. e JOSÉ TADEU . MARfNO, sendo o 
pr;me;ro o PresMenfe e o sequndo o Rerafar .. 

M T 2º) A Comissão criada peF o ArHqo anf erior 
fem a finaridade de averiquar, eyenfuais irrequfaridades praHcadas 

> 
no Serviço Autônomo de Aqua e Esqof o - S!'AE, durante a 
administração anferior, obiefo do Requerimento nº 056/97, de 
1l,./04/Q7, da Câmara Municipaf .. 

Arf T 3º) A Comissão f erá o prazo de 60 
· (sessenfa) cHas, a parfir da pubricação da presente Resofução, para 
apresentar o seu refafório fundamentado com suas condusões .. 

Art 4º) ·Esta Reso,ução entra em v;qor na daf a 
de sua pubricação, ficando revoqadas as disposições em. contrário. 

·. SaJ a das SessÕe5 • 
t:m, · .l.ó de Aq ;:;fo de 1997 

MESA DfRETORA; ~ 
<...L.,r-=-,,-~...c._--J~.:__,....=\-~-lf.-

):g 

--



AS C&MiSSÕES PERMANENTES 

. Sala,ftas:vess;'t-f;~~1/!;t 
. -~---------/!!J,---------····-···--.. 15!:-~=~ --= PRESIDENTE. 

. . -
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IUSTIFI CATIVA 

O presente Projeto de Resolução faz-se necessário em 
obediência ao que estabelece o Parágrafo 3Q do Artigo 58 da 
Constituição Federal, que diz: N As Comissões Parlamentares de 
Inquérito, que terão poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos das 
respectivas Casas, serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo 
Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante 
requerimento d{,! um terço de seus membros, para a apuração de fato 
determinado e por prazo certo,. .. "; o Parágrafo 3º do Artigo 60 da 
Constituição Estadual, que diz: 11 

••• serão criadas mediante 
requerimento de um terço dos seus membros para apuração de fato 
determinado e por prazo certo, ... "; o Parágrafo 2º do Artigo 70 da Lei 

. Orgânica Municipal, que diz: 11 
••• serão criadas mediante 

requerimento de um terço dos Vereadores que compõem a Câmara 
para apuração de fato determinado e por prazo certo, ... " e o Artigo 44 
do Regimento Interno Cameral. 

O Projeto de Resolução em tela, indica os membros que 
irão compor a Comissão Parlamentar de Inquérito, em conformidade 
com o que estabelece o Artigo 48 do Regimento Interno da Casa, que 
diz: 11 As Comissões Temporárias, com exceção da Comissão de 
Representação, serão constituídas por 3 (três) Vereadores, através de 
Resolução"; e com o Parágrafo 1 º do mesmo dispositivo, que diz: JJO 
Presidente da Câmara indicará os membros das Comissões 
Temporárias, observada a composição partidária, sempre que 
possível". 

Objetivando cumprir com os dispositivos legais já 
mencionados, estamos encaminhando à apreciação do douto 
Plenário o presente Projeto de Resolução para que seja analisado em 
conformidade com o que estabelece o Regimento Interno Cameral. 
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PROCURADORIA DA CAMARA MUNICIPAL DE COLATINA - ES 

Processo ............. : CMC Nº 482/97 
Interessado ......... : MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE COLATINA. 
Assunto .............. : Cria Comissão Parlamentar de Inquérito e dá 
outras providências. 

PARECER ....................... Trata-se de um requerimento de urgência de nº 
056/97, com o objetivo exclusivo de abertura de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI), para "apurar alguns problemas 
relacionados a Autarquia SAAE, referente a Administração anterior". 

É o relatório ... 

Que foi feito o requerimento de urgência com a 
assinatura de 16 (dezesseis) vereadores, no sentido de abertura de uma 
CPI - Comissão Parlamentar de Inquérito, com o objetivo de averiguar 
alguns problemas relacionados a Autarquia SAAE, referente a 
Administração anterior. 

A abertura de uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) a pedido de.no mínimo 1/3 (um terço) dos vereadores que 
compõem a Câmara Municipal de Colatina-ES, é perfeitamente cabível 
de acordo com o Art. 44 do Regimento Interno desta casa (Resolução Nº 
96/93 de 16 de novembro de 1993), in verbis: 

''As comissões Parlamentar de Inquérito, que 
terão poderes de investigação próprios das 
autoridades judiciais, além de outros 
previstos neste Regimento Interno, serão 
criadas mediante requerimento de um terço 
dos Vereadores que compõem a Câmara1. 
para apuração de fato determinado e por 
prazo certo, sendo suas conclusões, se for o 
caso, encaminliadas ao Ministério Público, 



para que promova a responsabilidade cível ou 
penal dos infratores e ao Tribunal de Contas 
do Estado, para as providências cabíveis". 
(grifo nosso) 

A nossa Lei Orgânica Municipal no seu art. 70 
§ 2º prevê a possibilidade da criação das Comissões Parlamentares de 
Inquérito da seguinte forma: 

"As comissões parlamentares de inquérito, 
que terão poderes de investigação próprios 
das autoridades judiciais, além de outros 
previstos no Regi,mento Interno, serão 
criadas mediante requerimento de um terço 
dos Vereadores que compõem a Câmara, 
para a apuração de fato determinado, e por 
prazo certo, sendo suas conclusões, se for o 
caso, encaminliadas ao Ministério Público, 
para que promova a responsabilidade civil ou 
criminal dos infratores". (grifo nosso) 

Também a nossa Carta Magna, em seu art. 58, 
§ 3 º faz menção às criações das Comissões Parlamentares de Inquérito 

. conforme transcrição abaixo: 

''As comissões parlamentares de inquérito, 
que terão poderes de investigação próprios 
das autoridades judiciais, além de outros 
previstos nos Regi,mentos das respectivas 
Casas, serão criadas pela Câmara dos 
Deputados e pelo Senado Federal, em 
conjunto ou separadamente, mediante 
requerimento de um terço de seus membros, 
para a apuração de fato determinado, e por 
prazo certo, sendo suas conclusões, se for o 
caso, encaminliadas ao Ministério Público, 
para que promova a responsabilidade civil ou 
criminal dos infratores". (grifo nosso) 
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Vê-se que, tanto no Regimento Interno, quando 
a Lei Orgânica e Constituição Federal, estabelecem expressamente cmno 
pressuposto e requisito fundamental para a -abertura das Comissões 
Parlamentares de Inquérito, a existência de "fato determinado" . 

O festejado constitucionalista PINTO 
FERREIRA, in Comentários à Constituição Federal, 3º volume, edição 
1992, página 125, tese alguns comentários a respeito do assunto na forma 
abaixo: 

'~ .. as comissões parlamentares de inquérito 
são criadas "para a apuração de fato 
determinados". O fato determinado deve 
possuir uma característica própria, a fim de 
não incidir em rota de colisão com outros 
dispositivos constitucionais. 

Tais fatos podem ser especificados como 
aqueles referentes à ordem pública, política, 
econ{)mica, social, bem determinado e 
caracterizados no próprio requerimento de 
sua constituição; deve ser um fato objetivo, 
claro, preciso, determinado ... ". (grifo nosso) 

O jornal O Estado de São Paulo em 23 de 
setembro de 1980, publicou uma matéria do livro de JOSÉ CELSO DE 
MELLO FILHO, in As Comissões Parlamentares de Inquérito, 
conforme transcrição abaixo: 

"... Somente fatos determinados, concretos e 
individuais, ainda que múltiplos, que sejam 
de relevante interesse para a vida política, 
jurídica e social do Estado, são passíveis de 
investigação parlamentar. Constitui 
verdadeiro abuso instaurar-se inquérito . 
legislativo com o fito de investigar fatos 
genericamente enunciados, vaeos ou 
indefinidos. O objetivo da Comissão de 
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Inquérito /1á de ser preciso ... " (grifo nosso) 

JOSÉ CRETELLA JÚNIOR, outro 
renomado constitucionalista, em sua belíssima obra Comentários à 
Constituição de 1988, art. 38 a 91, vol. V, página 2700, descreve com 
riqueza de detalhes a interpretação desta expressão "fato determinado" 
empregada pela Constituição Federal, conforme transcrição destacadas 
abaixo: 

" ... A constituição de 1988 reitera a expressão 
fato determinado, ou assunto previamente 
determinado, sobre o qual deverá incidir a 
investigação parlamentar ... " 

" ... Fato determinado é fato concreto, 
espec(fico, bem delineado, de modo a não 
deixar dúvidas sobre o objeto a ser 
investigado ... " 

"... Crises in abstracto, suposição e liipóteses 
do que pode ocorrer, suas causas e 
consequencias podem ser objetos de 
investigação por outro tipo de Comissão, 
jamais pela Comissão Parlamentar de 
Inquérito, que, investigando "fato 
determinado", não investiga "fantasias" ou 
"liipóteses", que pertencem ao mundo 
artificial das meras cogitacões. 

Assim, a especulação ou rumor de que /tá 
crise na firma, empresa ou fábrica, entre 
diretores ou entre a direção e empregados, 
não é objeto de Comissão Parlamentar de 
Inquérito ... " (grifo nosso). 

Poder-se-ia transcrever julgados e obras de 
autores de todo Brasil, sobre o assunto, mas fazê-lo seria desmerecer o 
alto conhecimento administrativo e cultural dos parlamentares que 
compõem esta Câmara Legislativa. 
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A nossa legislação vigente é bem clara quanto a 
presença de "/ato determinado" a ser apurado, para a instauração de 
uma CPI, o que não vemos no presente requerimento de urgência feito e 
assinado pelos vereadores nesta resolução. 

Sem este requisito, que retrocede a história 
constitucional inglesa do ano de 1340, é impossível a instauração de uma 
CPI, pois trata-se de peça :fundamental e indispensável para a mesma. 

O pedido foi feito por mais de 1/3 dos 
vereadores desta casa, respeitando o art. 44 do Regimento Interno, 
porém, tomou-se inadequado por falta de um motivo justo, qual seJa, 
''fato determinado", a ser apurado . 

As transcrições acima, demonstram com 
riqueza de detalhes, que no momento, e pelos documentos que temos, 
seria impossível se instaurar uma CPI junto ao SAAE, o que poderia 
inclusive acarretar danos a terceiros, sujeito a indenização, de 
conformidade como o disposto no art. 5º, X da Constituição Federal, in 
verbis: 

"X - são invioláveis a intimidade, a vida 
privada, a Jionra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua 

. l - " vw açao ... 

Por derradeiro, queremos ressalvar que persiste 
o direito a serem feitos novos requerimentos de urgência com fatos 
concretos e determinados a serem apurados, pois, o atual tomou-se vazio 
diante de nossa legislação constitucional; 

ISTO POSTO, face a insuficiência de mn 
"fato determinado" a ser apurado, por ser um pressuposto de 
admissibilidade para a instauração de uma CPI, somos pela não 
instauração da mesma, devendo a presente resolução ser enviado às 
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competentes Comissões, para os devidos pareceres e após, ao Poder 
Supremo e Deliberativo do Plenário. 

É O NOSSO PARECER ! 

Colatina-ES, 05 de setembro de 1997 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Colatina apresenta 
o Projeto de Resolução nº 09/97, que Cria Comissão Parlamentar de Inquérito e dá 
outras providências, objetivando a instalação de uma CPI para eventuais 
irregularidades no Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE, praticados durante a 
Administração anterior e objeto do Requerimento nº 56/97, de 14/04/97 aprovado pela 
Câmara Municipal. 

A matéria foi lida no Expediente da* Sessão Ordinária do dia 
O 1 de setembro de 1997 e remetida a esta Comissão para que fosse e:Xarado o 
respectivo Parecer. 

Vindo a esta Comissão, e distribuída a matéria coube-nos 
relatar. 

É o relatório. 

\ 
Parecer do Relator 

A matéria contida no Prejeto de Resolução nº 09/97 objetiva a 
autorização Legislativa para a instalação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
para apurar problemas relacionados ao SAAE, conforme Requerimento subscrito por 
dezesseis Vereadores. 

Convén ressaltar que segundo o Parecer da douta Procuradoria 
desta Casa de Leis, anexa ao Projeto, a ausência do "fato determinado" por ocasião da 
apresentação do Requerimento nº 56/97, já tomaria impossível a sua tramita~ão pois 
não havia a peça fundamental e indispensável para se requerer a ins~.uração de uma 
CPI. 

Assim, diante do exposto, recomendamos a rejeição da matéria 
que ora relatamos, e somós:adQçJio do seguinte : . ·.-.·:. . 

. :.:: ::.~~.. . ' : . . 
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Parecer 

A Comissão Permanente da Legislação, Justiça e Redação Final é 
pela inconstitucionalidade e ilegalidade do Projeto de Resolução nº 09/97. 

Sala das Comissões 
Em, 05 de setembro de 1997. 

Sebastião Camilo de Araújo Filho 
Presidente 

:PRAÇkBELMIRO:TEIXEIRAPIMENTA,;:N.': 32 :~:CENTRO;.: COLATJNA/ES ÇE.:p; ~!J,;7()Q~i2Q: : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : ::n:::: ::: :.:r.tt.~~UQZ.7>. j~z..~4~4::::::::::::::::::::::::::: : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : 
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Tendo requerido vista do Projeto de Resolução nº 09/97, 
que "Cria Comissão Parlamentar de Inquérito e dá outras providências", 
em conformidade com o que estabelece os Parágrafos 4° e 5° do Artigo 
170, do Regimento Interno Cameral, ressalto que a solicitação foi 
motivada para que pudesse analisar detalhadamente a Ata da Sessão que 
retrata a fala dos ocupantes da Tribuna Livre e as per.guritas dirigidas 
pelos Senhores Vereadores na ocasião, buscando os subsídios necessários 
que fundamentassem o meu voto em Plenário, sempre em conformidade 
com a legislação vigente e com os princípios que norteiam a instalação de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 

e Setembro de 1997 

LA~~STON~S 
Vereador I 
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JP:Jl:l()C'OCJRAI»()J({J[A JDA CÂMI1~Jf(/\ Mru:NICJ[P AJL JJJ)E C(JlLA'fINA ..... ES 
111111111mi.immumuuu111 11111111111111uummmmin111111m 11111111111111111111mnmn1111m1111111u1111111111111111111111111u1111111t1/ll11111nm11111111111111111111n11111u1111111m1111mmmu111111111111uw111uuu11n111111111111111111mnu1u11111uuu111m111nnuu11m11fl1111um11m11on11111111111111nm11uu1111un11111nn111111111111m 11m 1• 

'["> (" ·1~ 1ir t"" ·1·~ro A !Ql2/~·v7 . · :roccsso ................... : ..... rwl1. ....... ..VJ "'110 '7 

Interessado ............... : :IV.ílJl~:SA DJUR:ll~:'.HJIRA DA CÂ:JV!l:A:IRA :MlJ:l~]l:CllP1A:IL Dfü: 
COJLA'.ll.':ll:NA 
Assunto .................... : Cil'n331 Comfü5§ão JP'ail'IlaI!me!l]t:rull' dle . ]J:m11UJJéll'nto e dlái oUJJtll':rus 
JPll'OVftdiê!l]~Ila§. 

:IP' A:JRJl(CJ[i::IR ....................... T:rata ... sc de um :requc:rim.c:nto e urgência juntado ao Projeto de 
Resolução Nº 09/97, de 26/08/97, com. cópia da Ata da Sessão Ordinária do dia 14/04/97 
p/ suste:ntação do Reque:rim.e:nto de Abc:rtrrra da Comissão Padam.entar de Inquérito. 

:f: o :relatório ... 

O rcquc:rim.e:nto de urgência acima descrito, te:m por finalidade, 
a juntada da Ata da Sessão Ordinária do dia 14/04/97, quando os ocupantes da Tribuna 
:Livre, Sr. Alexsan.dc:r Dal' Col (atual Diretor do SAAE) e seu pai. o S:r. D:i:narti Dai.' Col, 
:fize:ram. alguns co:m.e:ntários sobre à Direção pa.ssada daquela autarqrria; 

O :nosso parecer de fls e fls., :incluso a estes autos, :foi no 
sentido da :não aprovação do presente projeto de :resolução, po:r faltar no :reque:ri:m.e:nto 
que deu :inicio àquela pretensão, o :requisito básico de admissibilidade da :m.esm.a, qual 

· ic11 .. 'A'11'"''J ·11·yw~·n,·11·~J1·y1~ Ar11·1"'TA11·"110~~ d r· ·d,--1 ~ .. 0 § 2" d c~·E-· ··1cl § seja, . ~ .... .ll. 'I.. .. )'.u~, ... ~, :'-1...rw.u ..... 'l ... _)' . , e con: ü:rrru àuC com. o art. ::>o, • a J. i, art. , . 
2" da Lei Orgânica :Municipal e art. 44 do Rcgi.m.c:nto Interno desta Casa; 

Voltam.os a fazer citação ao e:ntendi:mento do :incomparável 
.JOSJG: C:IR:íl~:TJl~LJLA ~l/ÚJ~JJ[OJR, em. sua obra Co:m.e:ntários à Co:nstitllição :Federal, art. 38 
a 91, vol. V, pag. 2700, con:fo:rm.c transcrição abaixo: 

66::.~~:f;dr...!:~f. ...... !!!!:. ....... 1!..A~~!.!.:.!.1r..1.1!..& ...... ~~'!!!Jl!..f!..~~4.f..#!:.1!. ..... f?. !kipot~s ~.~· do dJ!.B!l.rf!! 1-;@de 
OC@'IJ'lN!.!J'.; liU!J.dlll? Cdl!JJ4Sdll .. ~ Q!! C@'/ll..fef!.tf/.i~illãd.!llli JPOáÍ.Q!!'/t!il/, SQ!!lJ' @~je.tos de 
i111tVes'tíiigaçtú.f.P pm· m&:tli·o diju; de Co71tJm".<?tlt.o9 ..#.{.!.JJP!!!~: ....... J.?.!l.1!:. 
.!)!.?!!1!~1~:f!Jt... ... ;.l.~.1!..!...'.l.q,.J!!.~./!!ll!/! •. : .... 4~ ..... l.!@1!.~.~!:#...1!..& ....... i~~!f.?. ..... im!..~r..@t:..1!..1!!:.4.f!.. ....... ~~fj1t.4.f!. . 
. 4!-#..{f:.1.:.l!!E!..11!!:.4.f!.. .. ~~.? ........ !@..~.1!.. ....... !!!..r1!~~:~1!; ........ ~.zq,~q,.';~:4.ªlr ... ~~ ........ 1!..! ...... !!ilr!...~#.rr:.~r..~~~~& ........ f1~.! 
pe11·tence.11íll ao JlfJflJlll.lftld@ d11JJ'ii.ficülll dot .. ~ llfJU.ff!.lN!lil c@g/iaçiJe.~ .... .::!.JJJr · ~". ~ 
!.f?..f..~:f!l. ' 



.. 

,, 

Analisando os fatos novos juntados aos autos, voltam.os a :nos 
A -

:p:ro:nun.c:iar que ;Jf.AlI.A .... I~II?. .... J.13J~.ç~:gJ:;!~J!.~l.MJ~~I~lI.Q ..... JP.!.~~~ ..... IL!!~.ç.:;J1.~;.:1~.~;,.;~;A ..... A ..... ;K:1~:I?..:!!:.~:~.A~.;.A .. Q. 
JI2[~~ .. .IL!Y:[JJf.AIQ .. 1I!!~~]]H!:!MIJ!J~j~].?..Q .... A ... ê.J.l~.J!~ ... AJe!IJI~.AK?..Q; 

Que:m tem. o dever de 3.;po:ntar se existe, ou onde exisüu uma 
irreglllaridade é o Parlam.entar e não o Procurador; 

A função do Procurador é analisar o H.eque:rime:n.to de lJrgê:n.c:ia 
e não a Ata e, não existe :requc:ri:m.e:nto co:m súbsidios suficientes para a i:n.staur~;ão de 
um.a Co:mi.ssão Pa:rlam.entar de Inquérito; 

]\faquele pri.m.ciro parecer, :fizc:m.os urna :ressalva, no sentido de 
que persistia o direito a serem. feitos novos :rcqucri:m.entos de urgência, apontando fatos 
co:n.c:rntos e determinados, para a :instauração de um.a CPI; 

Se existe ou existiu algum fato determinado, cons:ide:rado 
irregular, :na Autarq1lia SAAE, este, 66iford&J. vêmtu.ny não :foi exp:rcssamc:ntc apontado no 
:rcqucri:m.ento de urgência; 

·:· Apenas a juntada da cópia da Aia do dia 14/04/97, não é 
suficiente para que seja :im;taurada um.a CPI, junto àquela Autarquia; 

][§'.IT.'O ]['0§1'0, tornamos a opinar contrariamente à :instauração 
de um.a Comissão· Padamc:ntar de Inquérito, junto à Autarquia SAAE, devendo o 
presente projeto ser encaminhado às devidas comissões para seus pareceres, e, após, ao 
poder Deliberativo de Plenário. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA 
Estado o!o Espmto Santo 

-PR_O_CURAD--0-RIA--D-~-C-..AMARA----MUNI--CIP--AL DE COLATJNA ESTADO DO ESPfRITO SANTO 

Processo: CMC Nº 482/97 
Interessado: Poder Executivo Municipal 
Assunto: Cria Comissão Parlamentar de Inquérito e dá outras providências. 

PARECER ................................. Projeto de -Resolução Nº 09/97, com novo requerimento 
do Vereador JOSÉ TADEU MARINO, c9m pedido de juntada de novos documentos, 
pedindo inclusive reconsideração de pareceres. 

É o relatório ... 

Penso que o Requerimento de Urgência que deu origem à 
criação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, foi feito de forma errada, sem conter 
e informar o que a Carta Magna determina. 

Ademais, esta Procuradoria tem não legitimidade para 
decidir ~- pelo contrário, nossa posição é apenas técnica jurídica, e como tal, temos o 
dever de informar aos. Parlamentares a ''forma" como devem exercer seu mandato . 

. _ O Poder Soberano é totalmente do Plenário, que deverá 
se pronunciar sobre -a abertura ou não de uma Comissão Parlamentar de Inquérito na 
Autarquia SAAE, independentemente de nosso parecer. 

Isto Posto, ratificamos nossos pareceres anteriores, 
devendo o presente Projeto de Resolução ser encaminhado às Comissões competentes 
para seus pareceres e, após, ao Poder Deliberativo do Plenário. 

É O NOSSO PARECER! 

Colatina-ES, 29 de setembro de 1997 

P:mça Belmire Teixeira, 32, Centro, Colaü.a-ES 
lei. (027)722-3444 
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Processo Nº 482/97 
Interessado: J\líl:JIT:SA D:ffJ[{Jl~1'0:1RA DA CÂl'v.[A:IRA JVíllJ:r~·:irc:ii::iP1 Al1 D:ílr COLA'f][]~l'A 
As~mn.to: Cirna:n Comll§§á3ÍO ]P'airllamcllllttau tllie ][m:n\\ll~n·nto e dá O\\lltl:Jrll;'d§ rr»n'ovntliêllJlda§. 

:Esta Comissão de Justiça e :Redação Final, :ressalta que, a 
autarquia SAAE, está passando por uma rigorosa AUDITORIA foita por Técnicos do 
Tribunal de Contas, órgão com. ·dever fiscalizador da administração pública. 

Se por ventura os Auditores do Tribunal de Contas constatare:m 
algum.a irregularidade :naquela autarquia, aí. sim, terem.os sübs:ídios para esta :finalidade 
(CPI). 

Desta forma, lcvando ... se cm. consideração o parecer da 
Procuradoria desta Casa de LfÜs, hem. com.o ao fato do SAAE estar pa..;;san.do por uma 
Auditoria do T:rihun.al. de Contas, soro.os pela não instaur~;fu) da Comissão Parlamentar 
de Inquérito. 

Assim, diante do exposto, é que :rcco:mendamos a :nfü) 
aprovação da :maté:r.i.a ·que ora :relatam.os, e convocam.os os nossos Pares a acompanhar 
nosso pa:recc:r. 

Sala das Sessões, 

'[i'· 'L , .. d , "' 'te'· 'b· d , ·1 C\cv7 . _,m. . ::> e .:.e · m. .ro e . .. u 

Sebastião Camilo de Araújo Filho 
Presidente 

: . · e:nnque Soares de IVt:acedo 
:Mern~bro 
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